PARECER N° . 932,  DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 237, DE 2007. 

De autoria do Deputado Uebe Rezeck, o projeto em epígrafe t~m o objetivo de obrigar a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU, a proceder à revisão dos contratos de financiamento, por solicitação dos mutuários.


Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias, de 13 a 19/04/07, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 10, do regimento citado.

Ressaltamos que revisão dos contratos de financiamento proposta no projeto adentra na esfera de competência exclusiva do Governador, por se tratar de matéria de caráter administrativo, uma vez que a CDHU é uma empresa vinculada a Secretaria da Habitação. Portanto, o projeto fere o disposto no artigo 47, incisos 11, XIV, da Constituição Estadual.

Em nossa opinião, a proposição afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois suas determinações cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador, a quem cabe a gestão da Administração Pública.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 237, de 2007.

É o nosso parecer.

a) ANTONIO SALIM CURIATI – Relator 

Aprovado o parecer do relator contráriol à proposição.

Sala das Comissões, em 27/6/2007

a) FERNANDO CAPEZ – Presidente

FERNANDO CAPEZ – RUI FALCÃO – ROQUE BARBIERE – ANDRÉ SOARES – DAVI ZAIA – BALEIA ROSSI

